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	P r e f e i t u r a   M u n i c  i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



LEI nº 3.168, DE 29 de SETEMBRO de 2005.
“Dispõe sobre a criação de “micro-regiões urbanas” no Município de Itanhaém e dá outras providências”.

JOÃO CARLOS FORSSELL,  Prefeito Municipal de Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar, no âmbito municipal, “micro-regiões urbanas”, com a finalidade de assegurar aos moradores e proprietários de imóveis situados em zona territorial de limites definidos e especificados, que a administração dos bens, interesses e serviços municipais tenha por diretriz o atendimento às suas identidades profissional, social, cultural ou esportiva.

§ 1º - Reconhecida a “micro-região urbana”, a comunidade terá o direito público subjetivo de participar da gestão dos bens, interesses e serviços municipais, seja auxiliando na realização dos serviços públicos, seja fazendo-se ouvir, em audiências públicas, nas decisões da Municipalidade que afetem os interesses e identidades da comunidade.

§ 2º - A participação comunitária na gestão dos bens, interesses e serviços públicos municipais será sempre gratuita, a título de exercício da cidadania e de satisfação dos próprios interesses da comunidade da “micro-região urbana”, sem direito a qualquer contraprestação remuneratória, compensatória ou de ressarcimento, ainda que importe despesas ou onerações materiais de qualquer ordem.

§ 3º - As “micro-regiões urbanas” serão reconhecidas e delimitadas por decreto do Poder Executivo Municipal.

Art. 2º - A “micro-região urbana” será representada por Associação de Moradores, de Proprietários, de Amigos de Bairros, de Vilas, de Loteamentos, de Ruas ou de Avenidas, constituída em consonância com a lei civil e com personalidade jurídica própria, e sem finalidade lucrativa, que se habilitará à representação e defesa dos interesses comunitários de sua respectiva circunscrição territorial.

§ 1º - Para obter sua habilitação, a entidade deverá definir, especificamente, a circunscrição territorial sobre a qual irá atuar, encaminhando requerimento com a assinatura de, no mínimo, mais da metade dos moradores ou proprietários das residências ou estabelecimentos da área definida.

§ 2º - No caso de apresentação de requerimento para habilitação por duas ou mais pessoas, concomitantemente ou sucessivamente, para a mesma área, prevalecerá a daquela que contar com maior número de assinaturas.

Art. 3º - Deferida a habilitação da entidade, será seu representante credenciado, ficando a Prefeitura autorizada a conceder-lhe, por sua conta e risco, a título precário, permissão de caráter personalíssimo, para auxiliar na prestação de serviços de interesse público à sua comunidade, desde a organização da coleta de lixo, limpeza das ruas e logradouros públicos, até o controle e ordenação do acesso de veículos, tráfego, zonas de estacionamento, horário de circulação e mão de direção, de sorte a atender à saúde pública, à higiene, ao meio ambiente, à segurança e ao lazer e sossego dos moradores da “micro-região urbana”.

§ 1º  - Toda e qualquer iniciativa da entidade habilitada deverá ser previamente comunicada ao Departamento competente da Prefeitura, que só não as autorizará se forem prejudiciais aos demais interesses da comunidade ou afetar a harmonia da administração dos interesses coletivos.

§ 2º  - Para o desempenho dos serviços referidos no “caput” deste artigo, de interesse e utilidade da comunidade da “micro-região urbana”, a Prefeitura concederá, gratuitamente, permissão de uso para que a entidade possa instalar nas vias ou passeios públicos, guarita, com ou sem cancela, para abrigo de seus funcionários e organização e controle de suas atividades.

§ 3º  - Os agentes da entidade credenciada não poderão impedir o ingresso de qualquer pessoa nas ruas e logradouros de uso comum do povo, a nenhum título, sob pena de responsabilidade criminal pelo constrangimento ilegal e de cassação do credenciamento e da permissão de uso, desfazendo-se a “micro-região urbana”.

§ 4º - É permitida a identificação e o registro diário das pessoas que ingressarem na “micro-região urbana”, como instrumento de controle da segurança de seus moradores, vedado o impedimento de acesso àquelas que se negarem à declaração de destino ou à apresentação de documento de identidade. 

Art. 4º - A permissão de execução de serviços de interesse da comunidade, e de uso das vias e passeios públicos necessários, independerá de licitação em virtude não só da natureza da legitimação democrática do credenciamento e habilitação da entidade, que torna exclusivo e único seu vínculo de representatividade dos moradores da “micro-região urbana”, como também pela gratuidade dos serviços que serão prestados, inconciliáveis com o certame licitatório.

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data que entrar em vigor.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 29 de setembro de 2005.

JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal

Registrado em livro próprio. Processo nº 6.792/2005.

Projeto de Lei de autoria do Vereador Allan Kardec Pitta Veloso.
Departamento Administrativo, 29 de setembro de 2005.

ORISTEU CORTEZ

Secretário de Administração
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